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ANEXO I DO EDITAL TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 097/SML/2023 –   RETIFICADO  

1. OBJETO

1.1. Sistema  de  Registro  de  Preços  Permanente  –  SRPP  para  eventual  AQUISIÇÃO  DE
MATERIAL DE PINTURA (TINTA ACRÍLICA, TINTA ESMALTE, VERNIZ, BANDEJA, CABO PROLONGADO E
OUTROS), visando atender as necessidades da administração pública direta e indireta do
município de Porto Velho, conforme especificações constantes neste termo de referência.

1.2. Órgão Gerenciador: Superintendência Municipal de Gestão de Gastos Públicos – SGP.

1.3. Unidades Participantes:

Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 
Secretaria Municipal de Saneamento e Serviços Básicos – SEMUSB 
Fundação Cultural de Porto Velho – FUNCULTURAL;
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD; 
Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação – SEMOB;
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMES;
Secretaria Municipal de Assistência Social e Família – SEMASF;
Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transporte – SEMTRAN;
Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento – SEMPOG;
Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Trabalho  - SEMDESTUR;
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEMAGRIC;
Secretaria Municipal de Resolução Estratégica de Convênios e Contratos – SEMESC;
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMA.

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. DA JUSTIFICATIVA DA SGP

2.1.1. Em cumprimento ao disposto no inciso I, do art. 1º, da Lei Complementar nº 652,
03 de março de 2017, da Superintendência Municipal  de Gestão de  Gastos  Públicos,
Decreto Municipal nº 16.687, de 15 de maio de 2020, que regulamenta o Pregão, com base
no  artigo  15,  inciso  II  da  Lei  de  Licitações  e  Contratos  nº  8.666/1993  e  suas
alterações, Decreto Municipal nº 15.402, de 22 de agosto de 2018 e Decreto Municipal nº
15.598 de 09 de novembro de 2018, que regulamentam o Sistema de Registro de Preços –
SRP, o presente Termo de Referência tem por objeto Sistema de Registro de Permanente –
SRPP, pelo prazo de 12 (doze) meses, para  eventual  AQUISIÇÃO DE    MATERIAL DE PINTURA  
(TINTA ACRÍLICA, TINTA ESMALTE, VERNIZ, BANDEJA, CABO PROLONGADO E OUTROS) visando
atender  às  necessidades  das  Unidades  Administrativas  participantes,  buscando  dar
continuidade às atividades desenvolvidas na Administração Pública Municipal, por meio
do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, para selecionar empresa
que atue no ramo para registro em Ata de Preços, a contar da data de sua publicação no
DOM, conforme especificações constantes no Anexo I deste Termo de Referência.

2.1.2. Importante consignar  que a justificativa  da  necessidade e levantamento  das
quantidades estimadas, em razão do consumo, bem como a descrição técnica dos itens foi
elaborada pela Unidade Administrativa participante, o qual detém o conhecimento e as
informações  pertinentes  ao objeto  para  a  correta instrução processual  na fase  de
planejamento  das  compras  públicas,  em  atendimento  ao  que  preceitua  a  legislação
aplicável, em especial ao contido nas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002,
sendo consolidadas pela Superintendência Municipal de Gestão de Gastos Públicos  – SGP,
na qualidade de órgão gerenciador.

2.1.3. Assim,  seguindo  a  regular  tramitação  dos  autos,  na  forma  disciplinada  no
fluxograma processual aprovado pelo Decreto Municipal nº 15.403/2018, em especial no
Anexo II, é que formaliza-se o presente, com os elementos apresentados pela Unidade
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Participante e nos limites da competência desta Superintendência Municipal de Gestão de
Gastos Públicos – SGP.

2.1.4.  Os  materiais  descritos  neste  Termo  de  Referência,  nos  termos  da  Lei  nº.
10.520/2002, enquadram-se na classificação  COMUNS, uma  vez  que  possuem  padrões  de
desempenho e qualidade segundo especificações usuais no mercado.

2.2. DAS JUSTIFICATIVAS DAS UNIDADES PARTICIPANTES

2.2.1. Conforme os argumentos apresentados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
– SEMES, extrai-se os seguintes trechos:

“Visando melhorar a estrutura interna e externa das unidades, tanto no
perímetro urbano como nos Distritos que fazem parte desta Secretaria onde
promovem  atividades  dos  Projetos/Programas,  assim  melhorando  o  visual
destas unidades administrativas e Núcleos de Atendimento como: Centro de
Esportes Unificados – CEU, Ginásios Esportivos e Polo Aquático Vinícios
Danin”…(fl. 10); 

2.2.2. Conforme os argumentos apresentados pela  Secretaria Municipal de Saneamento e
Serviços Básicos – SEMUSB, extrai-se os seguintes trechos:

“Os  materiais  se  faz  necessário  para  o  desenvolvimento  de  atividades
cotidianas  na  manutenção  de  pintura  de  meio-fio  em  canteiros  e  sem
cantoneiras, vias e logradouros e manutenção da pintura de praças, parques
de Porto Velho e Distritos.”(fls. 48);

2.2.3.Conforme  os  argumentos  apresentados  pela  Secretaria  Municipal  de  Trânsito,
Mobilidade e Transporte – SEMTRAN, extrai-se os seguintes trechos: 

“A aquisição se faz necessária para manter esta Unidade Administrativa, em

perfeito estado de conservação, tendo em vista a necessidade de reparos

constantes, devida ao clima quente e úmido de nossa região.  (fl. 89);

2.2.4.  Conforme os argumentos apresentados pela  Secretaria Municipal de Assistência
Social e da Família – SEMASF, extrai-se os seguintes trechos:

“Considerando a necessidade dos materiais, uma vez que possuímos diversas

Unidades, as quais são oriundas de processos continuados que necessitam

desses  materiais  para  um  melhoramento  na  qualidade  do  ambiente.(fls.

120)”.

2.2.5.  Conforme os argumentos apresentados pela  Fundação Cultural de Porto Velho -
FUNCULTURAL, extrai-se os seguintes trechos:

“A  FUNCULTURAL  é  responsável  pela  Gestão  e  administração  do  Mercado
Cultural, considerando que o município de Porto Velho é localizado numa
região sazonal, com alto índice de chuva e sol intenso, as pinturas dos
edifícios  tendem  a  se  desgastar  rapidamente,  principalmente  na  área
externa. (fl. 141);”

2.2.6.  Conforme  os  argumentos  apresentados  pela  Secretaria  Municipal  de  Obras  e
Pavimentação – SEMOB, extrai-se os seguintes trechos:

“justifica-se que considerando o quantitativo a ser pela Secretaria durante
o período de vigência, sendo que a demanda sofre flutuações conforme a
utilização  pela  equipe  executora  no  decorrer  de  12  meses  também,  de
necessidade desta unidade administrativa que podem vir a luz do respectivo
período …(fl. 146).”;
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2.2.7.Conforme  os  argumentos  apresentados  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação  –
SEMED, extrai-se os seguintes trechos: 

“Justifica-se  a  necessidade  de  realizar  anualmente  a  manutenção  das

pinturas  nas  unidades  escolares  da  rede  municipal,  que  não  possuem

recursos próprios para tal demanda.”(fls. 282);

2.2.8. Conforme os argumentos apresentados pela Secretaria Municipal de Administração –
SEMAD, extrai-se os seguintes trechos:

“Manifestamos interesse em participar da implantação da Ata de Registro de
Preços para materiais de pintura, a fim de obter uma maior comodidade e
qualidade  de  vida  aos  servidores  que  desenvolvem  suas  atividades
administrativas e aos cidadãos e servidores que procuram os serviços e
informações oferecidos pela mesma” (fl. 161); 

2.2.9.  Conforme os argumentos apresentados pela  Secretaria Municipal de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento – SEMAGRIC, extrai-se os seguintes trechos:

“Considerando a necessidade de proporcionar aos servidores um ambiente de
trabalho organizado e consequentemente uma maior eficiência no fluxo dos
serviços oferecidos a comunidade no que se refere a SEMAGRIC”(fl. 185-V);

2.2.10. Conforme os argumentos apresentados pela Secretaria Municipal de Planejamento,
Orçamento e Gestão – SEMPOG, extrai-se os seguintes trechos:

“Se faz necessário para utilização nos serviços de manutenção como pinturas
e pequenos reparos, com a finalidade de melhorar a qualidade da estrutura
física do prédio sede da SEMPOG” (fl. 223-V);

2.2.11.  Conforme os argumentos apresentados pela  Secretaria Municipal de Industrial,
Comércio, Turismo e Trabalho – SEMDESTUR, extrai-se os seguintes trechos:

“Com  o  intuito  de  atender  o  público  interno  e  externo  da  sede  da
SEMDESTUR, manifestamos nosso interesse em participar da implantação, para
atender as necessidades do Departamento de Desenvolvimento Socioeconômico
– DDS e Centro de Esportes Unificado – PRAÇA CÉU”(fl. 242-V); 

2.2.12.  Conforme os argumentos apresentados pela  Secretaria  Municipal de  Resolução
Estratégia de Convênios e Contratos – SEMESC, extrai-se os seguintes trechos:

“A  aquisição  de  material  se  faz  necessária  devido  à  necessidade  de
reparação e adaptação na estrutura física da SEMESC, visando manter as
instalações  adequadas  a  um  ambiente  seguro  e  conservado  para  os
servidores”.(fl. 252); 

2.2.13. Conforme os argumentos apresentados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável – SEMA, extrai-se os seguintes trechos:

“A aquisição dos matriais de pintura é imprescindível, para suprir as
demandas do Departamento de Proteção e Conservação Ambiental-DPCA, que é
responsável  pela  instalação  do  Parque  Natural,  Parque  Circuito,  Skate
Park, Eco Parque do Mocambo, Parque Praça Ceará e Eco Parque Pirarucu, que
recebem diariamente a  população  do  Município  de  Porto  Velho e  demais
regiões que eventualmente vem visitar esta localidade”. (fl. 268); 

3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PERMANENTE

3.1. O  SRPP  permite  que  quando  da  elaboração  de  um  Termo  de  Referência  para  a
contratação de um objeto que se repete todo ano, estabeleça-se um período para sua
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“atualização”, que em regra são 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de
Preços.

3.2. Nessa atualização, se a demanda se manter inalterada, a Administração, utilizando-
se do processo licitatório do ano anterior faz a republicação do edital da licitação,
para que os interessados venham participar do certame, conforme procedimentos definidos
nos artigos 30 e 31 do Decreto nº 15.402/2018, in verbis:

“DA ATUALIZAÇÃO DO SRPP

Art.  30.  Os  registros  constantes  do  Sistema  de  Registro  de  Preços
Permanente  serão  objeto  de  atualização  periódica,  conforme  prazos
previstos  em  edital,  por  tempo  não  superior  a  12  (doze)  meses  nas
seguintes hipóteses:
I – Adequação dos preços registrados aos de mercado;
II – Inclusão de novos itens e de novos beneficiários; e
III – Alteração do quantitativo previsto.

DO PROCEDIMENTO PARA ATUALIZAÇÃO DO SRPP

Art. 32. A atualização do Sistema de Registro de Preços Permanente será
precedida de nova licitação, observados os seguintes critérios:
I – Pode ser realizada nos mesmos autos ou em autos apartados, instruídos
com base no mesmo edital inicial e nas respectivas atas vigentes;
II  –  A  mesma  publicidade,  mesmos  critérios  de  cotação  de  preços,  de
habilitação e prazo para apresentação de propostas conferidos à licitação
que precedeu o registro de preços inicial; e
III – a Administração Pública poderá convidar, por meio eletrônico, todos
os cadastrados e os licitantes do certame inicial.
§ 1º A Administração deverá previamente consultar o atual beneficiário do
item,  para  verificar  o  interesse  de  manutenção  do  registro,  mediante
apresentação de nova proposta no prazo estabelecido.
§ 2º Na hipótese de concordância do beneficiário do item ou lote, o preço
atualmente registrado será considerado como preço máximo para efeito de
formulação de proposta para o respectivo item.
§ 3º Em caso de discordância ou ausência de resposta pelo beneficiário e
não ocorrendo alguma das condições previstas no art. 22, incisos I e II,
deste Decreto, a Administração poderá utilizar o preço registrado como
valor de referência para a licitação.”

3.3. Dessa forma, o SRPP difere do sistema convencional do Sistema de Registro de Preço
– SRP porque é permanente, isto é, dispensa novas licitações, visto que após o período
de  12  (doze) meses  de  vigência  é reaberta  a  fase  de lances,  no  mesmo processo,
aproveitando  o  mesmo  edital,  parecer  jurídico,  e  todo  o  procedimento  realizado
anteriormente.

3.4. Logo, o Sistema de Registro de Preços Permanente – SRPP traz vantajosidade, onde
podemos destacar alguns dos benefícios, sendo:

3.4.1. Eficiência – Uma vez que no SRPP após o período de vigência da Ata de Registro
de Preços, que pode unidades administrativas  participantes ser de até 12 meses, é
reaberta a fase de lances, aproveitando o mesmo edital, parecer jurídico e, todo o
procedimento  de  levantamento  quantitativo  realizado  anteriormente  pelas  unidades
administrativas participantes.

3.4.2. Economicidade – Tendo em vista, que com a utilização do SRPP é dispensável a
elaboração  de  novo  levantamento  quantitativo  (sendo  esse  realizado  somente  quando
necessário), elaboração de novo Termo de  Referência, Edital,  Parecer Jurídico pré
licitatório, o que consequentemente torna o processo mais célere e menos oneroso para a
administração pública.

4. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A adesão de órgão não participante está previsto no art. 22 do Decreto Federal nº
7.892/2013 e no art. 26 do Decreto Municipal nº 15.402/2018 respectivamente, conforme
transcritos abaixo:
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                       “Decreto nº 7.892/2013
Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro
de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

Decreto nº 15.402/2018
Art. 26. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro
de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.”

4.2. Nesse sentido, podemos citar alguns pontos positivos do “carona” - a expectativa
de adesão fomenta a redução do tempo para promover a aquisição pelo órgão aderente e
ainda nesse sentido, ocorre a economia de escala nos preços dos itens aderentes.

4.3. No tocante e estimativa de quantitativo, desde que  o interessado atenda  aos
requisitos  abaixo  elencados,  visto  ser  condicionantes  legais,  o  órgão  gerenciador
poderá autorizar o “carona” de órgão não participante:

4.3.1. Aceitação do fornecedor;

4.3.2. Anuência do órgão gerenciador;

4.3.3.  Não  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta  por  cento)  dos
quantitativos dos itens ou lotes do instrumento convocatório e registrados na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

4.4. O instrumento convocatório deve prever que o quantitativo decorrente de adesões à
Ata de Registro de Preços não exceda, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item  ou  lote  registrado  para  o  órgão  gerenciador  e  órgão  participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Princípio da
Vinculação do Instrumento Convocatório);

4.5.  Desse  modo,  a  concessão  do  “carona”  por  parte  de  órgão  gerenciador  nos
quantitativos  registrados  na  Ata,  sua  análise  está  adstrita  aos  quantitativos
disponíveis, conforme os limites determinados no regulamento do sistema de registro de
preços, bem com a observância da esfera hierárquica e os coeficientes populacionais.

4.6. A vista disso, já é patenteado a vantajosidade quando o órgão requer a adesão de
uma Ata de Registro de Preços no quantitativo permitido de 50% (cinquenta por cento) do
que foi registrado para o órgão, o que se revela uma economia de escala.

4.7. Por fim, destaca-se que o TCU não condena a prática, mas impõe limites, de forma a
não deturpar o instituto, conforme dispõe no Enunciado abaixo:

“Enunciado Acórdão 3137/2014-Plenário
O procedimento de adesão de órgão não participante a ata de registro de
preços depende de planejamento prévio que demonstre a compatibilidade de
suas necessidades com a licitação promovida e de demonstração formal da
vantajosidade da contratação.”

5. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.1. As especificações e quantidades encontram-se no ANEXO I deste Termo.

5.2. Os quantitativos foram obtidos levando-se em consideração a apurações realizadas
pelas Unidades Administrativas solicitantes por um período de 12 (doze) meses.

5.3. O fornecimento do (s) material (s) dar-se-ão, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento da respectiva nota de empenho;

5.4. As aquisições dos materiais constantes no presente termo, ocorrerão de acordo com
as necessidades e conveniências das Unidades Administrativas, e, desde que exista o
respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de Nota de Empenho;
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5.5. O (s)  material (s) licitados deverão ser entregues nos endereços constantes no
Anexo II deste Termo de Referência;

5.5.1. Caso ocorra alteração de endereço, será informada a empresa através de ofício
pela própria Unidade, bem como constará no empenho o local da entrega;

5.6. O não atendimento do prazo fixado no item 5.3 poderá implicar na aplicação das
sanções definidas no Art. 87 da Lei nº 8.666/1993, e ainda:

5.7. O recebimento do (s) material (is):

5.7.1. Realizada a entrega pela contratada, a Contratante, por intermédio da Comissão
de Recebimento, realizará o recebimento conforme a seguir:

a) Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação, mediante aposição de carimbo de recebi-
mento provisório por servidor responsável pelo Almoxarifado no verso da fatura/nota
fiscal; 

b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório,
após criteriosa inspeção e verificação por Comissão de Recebimento, designada pela au-
toridade competente, de que o material adquirido encontra-se em perfeitas condições de
utilização, além de atender às especificações do material contratado.

5.8. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que o (s) Material (s) solicitado não
atende às especificações previamente definidas neste Termo de Referência, poderá a Ad-
ministração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a contratada a provi-
denciar a substituição do material não aceito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias cor-
ridos;

5.9. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota
fiscal forem aceitos. Se algum produto constante na mesma for recusado, a nota ficará
esperando regularização e a data de entrega será a data do “fechamento do empenho” com
a entrega de todos os itens conforme solicitado.

6. DA VALIDADE DOS MATERIAIS

6.1. O prazo de validade dos materiais, constante no Anexo I deste termo, não poderão
ser  inferiores  aos  prazos  solicitados,  a  contar  da  data  de  recebimento,  pela
contratante.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1. Apresentação  de  atestados  de  capacidade  técnica,  exclusivamente  em  nome  do
licitante, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o
fornecimento de materiais compatíveis com o material da presente licitação;

7.2.  Os  atestados  emitidos  por  pessoa  jurídica  de  direito  privado  deverão,
obrigatoriamente, estar em papel timbrado com identificação e endereço da emitente, o
nome completo do signatário, estando as informações ali contidas sujeitas a verificação
de sua veracidade por parte da Administração.

8.   VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1. O Prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a
partir da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial dos Municípios do
Estado de Rondônia (AROM).

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação da Lei nº. 8.666/1993,
demais normas pertinentes, bem como,  as previstas neste Termo  de  Referência e  as
constantes no Edital;
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9.2. Entregar o produto (s) conforme as especificações deste Termo de Referência e seus
anexos;

9.3.  Comprovar,  através  de  laudo  de  inspeção  sanitária  dos  produtos,  junto  às
autoridades sanitárias locais (Vigilâncias Sanitárias), que suas instalações físicas e
veículos de transporte de alimentos estão de acordo com o produto que se propõe a
fornecer, conforme RESOLUÇÃO/FNDE/CD/Nº 32 de 10/08/2006;

9.4. A rotulagem nutricional dos produtos a serem fornecidos pela contratada deve estar
em conformidade com a legislação em vigor;

9.5. A Contratada se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta
ou indiretamente, a PREFEITURA ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus
representantes ou empregados na execução do contrato; 

9.6. Assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras, adicionais e
demais encargos sociais relativos a seus empregados;

9.7. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação do objeto desta licitação;

9.8. Comunicar ao órgão solicitante, no prazo, máximo de, 05 (cinco) dias, que antece-
derem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que vierem a impossibilitar o seu
cumprimento;

9.9. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais em
que se verifique qualquer dano em decorrência do transporte, bem como, providenciar a
substituição do mesmo no prazo;

9.10. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou ve-
nham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os materiais solicitados;

9.11. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

9.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi-
zerem na aquisição dos materiais solicitados, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor contratado;

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solici-
tados; empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento; rejeitar, no todo ou
em parte, os materiais entregues fora das especificações deste Termo de Referência e
cumprir com as disposições editalícias e da Ata de Registro de Preços Permanente.

11. DO INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO

11.1. O fornecimento, em razão de tratar-se de entrega imediata e, considerando o
disposto no art. 62,§ 4° da Lei Nacional n° 8.666/1993, será instrumentalizado por meio
de Nota de Empenho, que terá força obrigacional e vinculará a licitante à sua proposta,
ao Termo de Referência e ao Edital de Licitação, sem prejuízo às demais obrigações
decorrentes de Lei e normas.

11.2. Conforme art. 47 do Decreto Municipal 16.687/2020, na hipótese de o vencedor da
licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar
a assinar a ata de registro de preços ou retirar a nota de empenho, outro licitante
poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, retirar a nota de empenho, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas neste termo e edital.
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11.3. A contratação resultante do objeto deste Edital, reger-se-á ainda pelas normas
fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.1990.

12. DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. Após o recebimento dos produtos, o processo será instruído com a respectiva Nota
Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo setor competente ou documento equivalente
com registro de despesas devidamente liquidada, observando se ainda, o cumprimento
integral das disposições contidas neste instrumento;

12.2. A Secretaria Municipal de Fazenda –  SEMFAZ, efetuará o pagamento em até  30
(trinta) dias contados da data da liquidação da despesa;

12.3. A futura contratada deverá apresentar obrigatoriamente, junto a respectiva Nota
Fiscal/Fatura, as certidões demonstrando sua regularidade fiscal;

12.4. Por ocasião do pagamento à SEMFAZ verificará se a futura contratada mantém todas
as condições jurídicas que a habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se
encontra quites junto a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, INSS; FGTS e Justiça do
Trabalho (certidão negativa).

12.5. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o município fica obrigado a atualizar
os valores do débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo
pagamento, sendo calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM= I x N x VP
Onde:
EM: Encargos moratórios;
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela em atraso;
I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

I = i
365

I = 6/100
365

I = 0,00016438

13. DA SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

13.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto
deste termo.

14. DA   ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de ha-
bilitação exigidos na licitação original e que sejam mantidas as demais cláusulas. 

15. DOS RECURSOS   ORÇAMENTÁRIOS  

15.1. Conforme dispõe o Decreto Municipal nº 15.402, de 22.08.2018, que regulamenta o
Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Poto Velho, em seu Art. 10,§
4º:   “na  licitação para  Registro  de Preços, não  é  obrigatório indicar  a  dotação
orçamentária,  que  somente  será  exigida  para  a  formalização  do  contrato  ou  outro
instrumento hábil”.

15.2. Em conformidade com a Pesquisa de Preços, atestada pelo Departamento de Cotações
de Preços – DECOT/SML às (fls. 497-506) dos autos, o Valor Estimado para a aquisição é
de: R$ 4.853.543,73 (quatro milhões, oitocentos e cinquenta e três mil, setenta e três
centavos). 
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Pelo  descumprimento  de  quaisquer cláusulas deste Termo de referência,  serão
aplicadas as penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/1993, Lei
10.520/2002 e Lei 12.846/2013,garantida sempre a ampla defesa e o contraditório, bem
como as infrações abaixo elencados:

I – Advertência;

II – Multa, nos seguintes percentuais:

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de
descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o
valor da parcela inadimplida, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja
medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por
hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos
por cento) ao dia sobre o valor do produto, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez)
dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do produto;

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da
ocorrência do 3o (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no
inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”,
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no Inciso III deste item, concomitantes
e sem prejuízo de outras cominações.

III – Inadimplemento absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das
seguintes multas:

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado;

b) Pelo  descumprimento  parcial,  será  aplicada  multa  de  até  5% sobre  o  valor  do
contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela
inadimplida.

IV – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, de acordo com o Art. 87, inciso
III da Lei no 8.666/1993;

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios, com fulcro no Art. 7o, da Lei Federal no 10.520/2002, quando a
CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou
revestida de má-fé;

16.2.  A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão
contratual.

16.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para
exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.

16.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada.
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16.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1o do art. 57 da Lei no 8.666/93,
devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com
os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao
fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da
competente prorrogação.

16.6. As multas, aplicadas após o regular processo administrativo, serão descontadas
dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.

17. DOS ANEXOS

17.1. Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:

17.1.1. Anexo I – Descrição, quantitativos e valores estimados;

17.1.2. Anexo II – Descrição e Quantitativos dos materiais;

17.1.3. Anexo III – Locais de entrega.
Porto Velho, 17 de julho de 2023.

Responsável pela elaboração

CHRISTIANE RIBEIRO GONÇALVES
Matrícula nº 75988

Gerente da DSRP/DGNA/SGP

Responsável pela revisão

JELIANE GONÇALVES DA SILVA
Matrícula nº 180216

Diretora do Departamento de Gestão dos
Núcleos Administrativos – SGP 

Aprovo nos termos da Lei 8.666/1993

VALÉRIA JOVÂNIA DA SILVA
Matrícula nº 295221

Superintendente Municipal de Gestão de Gastos Públicos – SGP
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